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Apresentação

A presentam-se, neste relatório, 
as ações de promoção de aces-
sibilidade e inclusão realizadas 
no TJDFT no ano de 2023. 

As iniciativas dos Planos de Ações estão des-
critas a partir das ações realizadas por cada 
dimensão, independente do setor ou unida-
de responsável por sua promoção. Assim, 
apresentam-se as 84 iniciativas realizadas 
no ano de 2023 especificando-se, as unida-
des responsáveis, os orçamentos previstos, 
monitoramento, bem como os prazos de en-
trega e o produto final. 

Este relatório foi estruturado em quatro 
itens. 

No item I, discorre-se sobre a compreen-
são da deficiência e as responsabilidades do 
Estado e da sociedade para com as pessoas 
com deficiência no contexto atual. 

No item II, descreve-se, de modo sucinto, as 
definições das iniciativas e os procedimen-
tos adotados para permitir a coordenação e 
monitoramento, pela CMI,  e unidades res-
ponsáveis pela execução das ações. 

No item III, apresenta-se os produtos ob-
tidos em referência às iniciativas elencadas 
no item anterior. 

Por fim, no item IV, algumas considerações 
sobre o contexto institucional do TJDFT an-
tes e após a implementação das iniciativas, 
com o intuito de avaliar as melhorias imple-
mentadas e as necessidades que ainda pre-
cisam de atenção desta CMI. 
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Introdução

O Estado deve promover ações que viabilizem a acessibilidade e 
a inclusão das pessoas com deficiência em todos os âmbitos de 
sua atuação. Nesse sentido, em julho de 2015, o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência foi sancionado com a destinação “asse-

gurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando a sua inclusão 
social e cidadania”. 

O conceito de pessoa com deficiência está expresso no art. 1º da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovado pela Assembleia Geral 
da ONU, em 2006. Também se encontra expresso no art. 2o do Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, baseado no conceito definido pela Convenção:

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação 
com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas (BRASIL; 
2001, BRASIL; 2015).

A Convenção da Pessoa com Deficiência promoveu uma mudança de paradig-
ma ao marcar a transição de uma compreensão da deficiência baseada num 
modelo médico para uma compreensão pautada num modelo social.

O modelo médico de compreensão da pessoa com deficiência, utilizado até 
então, considerava o impedimento corporal e o sintoma associado como uma 
incapacidade meramente individual. No modelo social adotado a partir da Con-
venção, a deficiência é compreendida a partir da limitação das funções das 
estruturas do corpo somadas à influência de fatores sociais e ambientais sobre 
essa limitação. 

Em conformidade com o artigo 3º, inciso IV, da Lei 13.146, de 6 de julho de 
2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência ou Estatuto da Pes-
soa com Deficiência), as barreiras consistem em: 

qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o 
exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e 
de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à 
circulação com segurança, entre outras. 
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Ainda de acordo com a referida Lei, artigo 3º, inciso IV, alíneas a a f, as bar-
reiras são classificadas em: 

barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e 
privados abertos ao público ou de uso coletivo;

barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de 
transportes;

barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, 
obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite 
a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por 
intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação; 

barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam 
ou prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em 
igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas; 

barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da 
pessoa com deficiência às tecnologias; 

A transformação de paradigma na compreensão da deficiência também pro-
moveu uma mudança no que diz respeito às responsabilidades do Estado e da 
sociedade para com as pessoas com deficiência. Diante do entendimento de 
que ela resulta da incapacidade do Estado e da sociedade em considerar as di-
ferentes expressões da diversidade humana, devolve-se para estes o dever de 
reduzir as desvantagens. Isto é, torna-se responsabilidade do Estado e de toda 
a sociedade a eliminação das barreiras existentes – descritas acima – para que 
as pessoas com deficiência participem plenamente da vida em sociedade. 

Importante salientar que a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
regulamentou, na esfera da legislação infraconstitucional, a sistemática jurídi-
ca disposta na Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência, ratificando 
o paradigma introduzido no direito brasileiro por esse instrumento. Além do 
mérito de ter consolidado em um único diploma boa parte da legislação em 
vigor sobre os direitos da pessoa com deficiência. 

Em relação ao trabalho, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
determina que as pessoas jurídicas de direito público, privado ou de qualquer 
natureza garantam ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos, em igualda-
de de oportunidades com as demais pessoas. No âmbito específico do poder 
Judiciário, a Resolução 401/2021, do CNJ, que “dispõe sobre o desenvolvi-
mento de diretrizes de acessibilidade e inclusão de pessoas com deficiência nos 
órgãos do Poder Judiciário e de seus serviços auxiliares”. 

Preceitua-se, nesta Resolução, que a competitividade das pessoas com defi-
ciência no desempenho de sua função laboral deverá ocorrer com o suporte 
preciso para as necessidades específicas e individuais. Para garantir a equida-
de, em conformidade com ao artigo 22, a instituição deverá fornecer “supor-
tes individualizados que atendam a necessidades específicas da pessoa com 
deficiência, inclusive a disponibilização de recursos de tecnologia assistiva, de 
agente facilitador e de apoio no ambiente de trabalho”.
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Comissão Multidisciplinar de Inclusão

A Comissão Multidisciplinar de Inclusão - CMI é assessorada pelo Nú-
cleo de Inclusão, Acessibilidade e Sustentabilidade – NUICS, e inte-
gra o Subsistema de Governança da Ética e Integridade do TJDFT 
e foi instituída pela Portaria GPR 475/2012. 

Em seu segundo artigo, a Resolução nº 401, de 16 de junho de 2021, do Con-
selho Nacional de Justiça – CNJ, reforça a necessidade da promoção da igual-
dade de todos os cidadãos, inclusive as pessoas com deficiência, com o intuito 
de “eliminar e prevenir quaisquer barreiras urbanísticas ou arquitetônicas, de 
mobiliários, de acesso aos transportes, nas comunicações e na informação, 
atitudinais ou tecnológicas”. Esta mesma resolução, em seu artigo 4º, propõe 
13 orientações de atos a serem realizados pelo poder judiciário como forma de 
possibilitar o “acesso universal” da pessoa com deficiência. 

Para tanto, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, em sua Por-
taria Conjunta 120 de 27 de dezembro de 2021, atualizou a composição e as 
atribuições da Comissão Multidisciplinar de Inclusão – CMI. 

Esta Comissão tem o intuito, então, dentre outros, de propor, orientar e acom-
panhar em nível estratégico as ações de acessibilidade e inclusão voltadas à 
eliminação de quaisquer formas de discriminação e à remoção de barreiras 
que dificultem o acesso autônomo e seguro às instalações e aos serviços do 
órgão por pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida; coordenar as ini-
ciativas decorrentes do Programa de Inclusão da Pessoa com Deficiência e do 
Programa Pró-Equidade e Diversidade do TJDFT e contribuir para a instituição 
e o fortalecimento da cultura inclusiva e a prevenção da discriminação e dos 
assédios moral e sexual no Tribunal.

Visando alcançar tais objetivos, foram designadas unidades para execução das 
iniciativas que são definidas por meio da elaboração Planos de Ações Anuais. 
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A composição da CMI, conforme dispõe o art. 3º da Portaria Conjunta 120/2021 é a seguinte:

 »um(a) magistrado(a) de primeiro grau indicado pelo Presidente do TJDFT; 

 »o(a) Secretário(a) da Secretaria Especial da Presidência – SEP;

 »o (a) Secretário(a) da Secretaria-Geral do Tribunal – SEG; 

 »dois (duas) servidores(as) da Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão Estratégica – 
SEPG, sendo: 

* o(a) Supervisor(a) do Núcleo de Inclusão, Acessibilidade e Sustentabilidade – NUICS; 

* o(a) Coordenador(a) da Coordenadoria de Gestão Estratégica e Sustentabilidade – COGES; 

 »o(a) Coordenador(a) da Coordenadoria de Projetos e Gestão de Contratos de Obras – COOB; 

 »o(a) Secretário(a) da Secretaria de Administração Predial – SEAP;

 »o(a) Secretário(a) da Secretaria de Gestão de Pessoas – SEGP;

 »o(a) Secretário(a) da Secretaria da Escola de Formação Judiciária – SEEF; 

 »dois (duas) servidores(as) da Secretaria de Saúde – SESA, sendo; 

* um(a) servidor(a) ocupante do cargo de Analista Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade 
Medicina do Trabalho; 

* o(a) Coordenador(a) da Coordenadoria de Planejamento e Promoção da Saúde – COPLAS; 

 »o(a) Secretário(a) da Secretaria de Tecnologia da Informação – SETI; 

 »o(a) Secretário(a) da Secretaria-Geral da Corregedoria – SGC; XII – o(a) Secretário(a) da Secretaria 
de Segurança e Inteligência — SESI; 

 »  o(a) Secretário(a) da Secretaria da Ouvidoria-Geral – SEOVG; XIV – um(a) servidor(a) efetivo 
oficialmente reconhecido como pessoa com deficiência pelo Tribunal. 
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Os Planos de Ações são elaborados conforme previsão do Programa de Inclu-
são da Pessoa com Deficiência (Portaria Conjunta 63/2015) e do Programa 
Pró-Equidade e Diversidade (Portaria Conjunta 90/2020). 

O Programa de Inclusão da Pessoa com Deficiência possui como principal obje-
tivo promover a remoção das barreiras atitudinais, físicas, arquitetônicas e de 
comunicação, com vistas à promoção da acessibilidade e à garantia dos direi-
tos das pessoas com deficiência no contexto institucional.

O Programa Pró-Equidade e Diversidade, por sua vez, visa realizar ações de 
prevenção de discriminações, assédios sexual e moral por meio da promoção 
da equidade e igualdade de oportunidades considerando as identidades de 
raça, etnia, cor, sexo, identidade e expressão de gênero, religião, deficiência, 
estado civil, idade, situação familiar, opinião política, ascendência nacional, 
origem social ou qualquer outra condição, no âmbito do TJDFT e no relaciona-
mento com as partes interessadas. 

As iniciativas dos Planos de Ações estão descritas neste relatório considerando 
as dimensões que as abrangem. Foram sete as dimensões vislumbradas pela 
CMI, que contemplam:

A Dimensão de Acessibilidade Arquitetônica e Urbanística; 

A Dimensão de Acessibilidade Comunicacional; 

A Dimensão de Sensibilização e Capacitação;

A Dimensão de Acessibilidade Tecnológica; 

A Dimensão de Acessibilidade em Serviços; 

A Dimensão de Inclusão Social e de Informações para Elaboração de 
Políticas Afirmativas; e 

Dimensão de Interação Institucional Externa. 

Assim, a atuação da CMI visa orientar as áreas responsáveis pela promoção da 
acessibilidade bem como propor adequações de acordo com demandas advin-
das dos próprios servidores com deficiência. Dessa forma, busca-se cumprir 
o lema da inclusão bradado há mais de trinta anos de lutas pelos direitos da 
acessibilidade e inclusão: “Nada sobre nós, sem nós”.
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Método 

A s iniciativas dos Planos de Ações de 
2023 foram definidas levando-se 
em consideração as manifestações 
dos servidores com deficiência por 

meio do Levantamento de Necessidade e de Iden-
tificação de Barreiras de Inclusão no Trabalho de 
2022 (LN). Este visa o atendimento do previsto 
na Resolução CNJ 401/2021, no que diz respeito 
à inclusão da pessoa com deficiência, e à Reso-
lução CNJ 351/2020, no que diz respeito à pre-
venção de discriminações e dos assédios moral e 
sexual. 

A manifestação dos servidores com deficiência é 
encaminhada ao NUICS mediante processo admi-
nistrativo SEI ou LN. Além disso, as unidades que 
compõem a CMI realizam sugestões de melhoria 
de acessibilidade de acordo com suas competên-
cias e atribuições. 

Assim, após elaborados os Planos de Ações, as 
iniciativas são aprovadas pela CMI e executadas 
pelas unidades responsáveis, contando com a as-
sessoria e monitoramento do NUICS. 
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Resultados 

O s resultados apresentados nesse re-
latório se referem-se às ações que 
objetivaram implementar as ini-
ciativas de acessibilidade do Plano 

de Ações de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
2023, bem como no Plano de Ações do Programa 
Pró-Equidade e Diversidade.

Ao total foram 100 ações propostas no plano que 
se apresentam  acordo com a dimensão de acessi-
bilidade a que se referem. De todas as iniciativas, 
96 foram concluídas (96%) e quatro se encon-
tram em andamento (4%) com previsão de con-
clusão de todas as iniciativas em maio de 2024.

As ações foram categorizadas em sete dimensões, quais sejam:

Dimensão de Acessibilidade Arquitetônica e Urbanística;

Dimensão de Acessibilidade Comunicacional;

Dimensão de Sensibilização e Capacitação;

Dimensão de Acessibilidade Tecnológica;

Dimensão de Acessibilidade em Serviços,

Dimensão de Inclusão Social e de Informações para Elaboração Políticas Afirmativas;

Dimensão de Interação Institucional Externa. 
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I. DIMENSÃO  
Acessibilidade Arquitetônica  

e Urbanística

Foram estabelecidas 20 iniciativas categorizadas na Dimensão de Acessibilidade Arquitetônica e Urbanística, 
envolvendo nove unidades diferentes dentro do TJDFT e duas empresas terceirizadas. Destas, 18 foram con-
cluídas dentro do prazo de dezembro de 2023 (90%). Duas iniciativas ainda estão em andamento (10%).

Iniciativa Unidade Prazo Orçamento Situação Parceiros  

1 Substituição de duas barras de apoio nos banheiros femininos para PcD no 1° e 
2° andar, ala B, do Fórum do Gama.  

NUMAC Dez/2023 R$ 864,35 Realizada 

2 Substituição de caixas acopladas aos vasos sanitários localizados nos banheiros masculinos 
do térreo (PcD) e do Tribunal do Juri do Fórum do Riacho Fundo, no subsolo.  

NUMAC Out/2023 R$ 185,34 Realizada 

3 Instalação de 02 chuveiros elétricos nos banheiros privativos – PcD, do Plenário 
do Tribunal do Juri do Fórum de Planaltina.

NUMAC Ago/20223 R$ 163,54 Realizada 

4 Adequação às normas da ABNT as alturas dos dispensers de álcool em gel de 
todos os corredores do Fórum de Itapoã e de todos os banheiros PcD.

NUMAC Jun/2023 R$ 0,00 Realizada 

5 Adaptação de grade para acesso PcD e adaptação dos bicicletários no Fórum de 
Samambaia, devido à obra feita na entrada do prédio.

NUMAC Jul/20223 R$ 812,59 Realizada

6 Adequação da altura dos dispensers de álcool em gel, instalados nos corredores: 
1,40m; dos dispensers de papel e de sabonete líquido nos banheiros PcD do 
Fórum de Planaltina: 1,10m e 1,00m respectivamente.

NUMAC Abril/2023 R$ 0,00 Realizada  

7 Reinstalação dos dispensers Hall, Elevadores/Banheiros PcD do Fórum de 
Samambaia.

NUMAC Abril/2023 R$ 0,00 Realizada

8 Adequação do banheiro PcD da ala A do Fórum de Santa Maria. NUMAC Fev/2023 R$ 1.858,99 Realizada

9 Substituição de barras de apoio no banheiro masculino PcD do Tribunal do Júri do 
Fórum de Planaltina

NUMAC Jan/2023 R$ 0,00 Realizada   

10 Substituição da torneira da pia do banheiro PcD subsolo do bloco “A” (Garagem) 
do Fórum de Planaltina. 

NUMAC Maio/2024 R$ 306,87 Em andamento   
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Iniciativa Unidade Prazo Orçamento Situação Parceiros  

11 Substituição de assento do vaso sanitário do banheiro PcD, no 2o andar, Bloco 4, 
Fórum Leal Fagundes, Recepção da Coordenadoria Psicossocial Judiciária.

NUMAC Ago/2023 R$ 0,00 Realizada   

12 Instalação de Adesivos nos banheiros PcD, que estão desgastados NUMAC Mar/2023 R$ 0,00 Realizada   

13 Adequação da altura dos dispensers de álcool em gel, instalados nos corredores: 
1,40m; dos dispensers de papel e de sabonete líquido nos banheiros PcD do 
Fórum de Recanto das Emas: 1,10m e 1,00m respectivamente.

NUMAC Abril/2023  R$ 0,00 Realizada   

14 Adequação da altura dos dispensers de álcool em gel, instalados nos corredores: 
1,40m; dos dispensers de papel e de sabonete líquido nos banheiros PcD do 
Fórum do Núcleo Bandeirante: 1,10m e 1,00m respectivamente.

NUMAC Abril/2023 R$ 0,00 Realizada  

15 Instalação de um posto de atendimento da Ouvidoria no térreo do Fórum Milton 
Sebastião Barbosa, de forma a proporcionar maior acessibilidade ao atendimento 
presencial.  

SEOVG Dez/20223 Realizada Corregedoria/SEAJ

16 Estabelecimento, conjunto entre NUICS e COTRAN, de rota da Van de servidores com 
deficiência com vistas a ampliar o número de atendimentos e reduzir os custos. 

SESI / NUICS Dez/2023 Realizada NUICS e COTRAN 

17 Vagas de estacionamento interno para pessoas com deficiência. SESI / NUICS Dez/2023 Realizada (Ação 
Contínua)

18 Remanejamento das vagas de garagem dos servidores com deficiência para 
localização com mais acessibilidade na garagem do palácio.

SESI / NUICS Dez/2023 Realizada (Ação 
Contínua)

19 Resolução CNJ 401/2021 Art. 4°: VII - Adoção de todas as normas técnicas de 
acessibilidade na construção, na reforma, na locação, na ampliação ou na mudança 
de uso de edificações, primando-se pela adoção do desenho universal e garantindo-
se as adaptações razoáveis - para cumprimento desse artigo estamos realizando as 
correções necessárias para corrimãos e rampas em 14 edificações do TJDFT mais os 
edifícios Sede e Mirabete, como parte do protocolo de cumprimento de exigências 
do CBMDF. Trata-se de uma reconstrução em virtude da rescisão dos contratos 
anteriores por descumprimento de cláusulas da empresa que venceu as licitações.

COOB Maio/2024 Em Andamento

20 Mapeamento anual da localização predial dos servidores com deficiência a fim de 
receberem apoio da brigada de incêndio em caso de evacuação emergencial dos 
prédios.

NURCA Jun/2023 Realizada Empresa Sollo
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II. DIMENSÃO 
Acessibilidade Comunicacional 

Foram estabelecidas 13 iniciativas categorizadas na Dimensão de Acessibilidade Comunicacional, envolven-
do 14 unidades diferentes dentro do TJDFT e uma empresa terceirizada. Todas foram concluídas dentro do 
prazo de dezembro de 2023 (100%). 

Iniciativa  Unidade Prazo  Orçamento  Situação Parceiros  

21  Garantir a oferta de soluções educacionais compostas por textos, acessíveis via software 
de leitura (PDFs de aulas e wordpress) 

SEEF Ação 
contínua 

- Realizada  

 

22  Disponibilizar a tradução de Libras em ações educacionais (webinários e palestras) SEEF Ação 
contínua 

- Realizada NUSSAV e NUICS 

23 Utilizar legenda simultânea em webinares realizados nas plataformas digitais SEEF Dez/2023 - Realizada  

24 Envio de ofício-circular às unidades judiciais e administrativas vinculadas à Corregedoria 
para esclarecer como demandar tradutor e intérprete de Libras e serviços de 
audiodescrição.  

SGC Dez/2023  Realizada  

25 Oficiar suas unidades subordinadas a respeito da existência do Contrato de 
Fornecimento de prestação de serviço de intérprete de Libras

SEP Dez/2023 - Realizada

26 Edição de audiodescrição em vídeos institucionais em geral – realizado por meio de 
contrato de prestação de serviços próprio 

SETI SUSOT Dez/2023  Realizada  

27 Disponibilização de ferramenta VLibras para o acesso ao site do TJDFT em Libras SETI / SUGIT Dez/2023 Realizada

28 Gestão do contrato de Audiodescrição e Libras com a empresa terceirizada para atender 
a sessões, eventos, audiências, capacitações e reuniões, sempre que solicitado.

NUICS Dez/2023  Realizada Visuaudio

29 Disponibilizar documentos em saúde em formato acessível COMED/
COPLAS/
CODON 

Dez/2023  Realizada  
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Iniciativa  Unidade Prazo  Orçamento  Situação Parceiros  

30 Anexo 3.1 da Resolução CNJ 401/2021 - Informar a quantidade de vídeos produzidos 
com recursos de acessibilidade (ex: legenda, janela de Libras, audiodescrição). 

SGC / NUICS 
/ ACP

Dez/2023 - Realizada 
450 vídeos

  

31 Anexo 3.2 da Resolução CNJ 401/2021 - Informar a quantidade de matérias 
jornalísticas disponibilizadas em formato acessível.

ACP Dez/2023 - Realizada 
1535 
matérias

 

32 Anexo. 3.3 da Resolução CNJ 401/2021 - A ouvidoria da instituição disponibiliza formas 
de comunicação alternativas acessíveis para atendimento ao público com deficiência. 
Resposta - Sim: A Ouvidoria está disponível por meio de canais diversos, atendendo 
assim as mais diversas necessidades. Atualmente, além do atendimento presencial, a 
Ouvidoria atende por meio de telefone, formulário eletrônico, e-mail, carta, whatsapp.

OVG Dez/2023  - Realizada  

33 Anexo 3.4 da Resolução CNJ 401/2021. Informar: Quantidade de eventos, presenciais 
ou a distância, promovidos pela instituição disponibilizados por meios de comunicação 
acessível em relação a quantidade de eventos totais.

NUICS Dez/2023 - Realizada 
62 eventos
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III. DIMENSÃO 
Sensibilização e Capacitação 

Foram estabelecidas 25 iniciativas categorizadas na Dimensão de Sensibilidade e Capacitação, envolvendo 
nove unidades diferentes dentro do TJDFT e duas empresas terceirizadas. Todas foram concluídas dentro 
do prazo de dezembro de 2023 (100%). 

Iniciativa Unidade Prazo Orçamento Situação Parceiros 

34 Ofertar ações educacionais que tratem da temática da pessoa com deficiência - 
Curso à distância Acessibilidade na Web  

SEEF Dez/2023 R$ 24.000,00 Realizada  

35  Ofertar ações educacionais que tratem da temática da pessoa com deficiência - 
Fest Saúde 2023

SEEF Dez/2023 R$ 30.900,00 Realizada  SESA

36 Ofertar ações educacionais que tratem da temática da pessoa com deficiência - 
Webinar Atendimento de Excelência com foco na diversidade

SEEF Dez/2023 R$ 1.094,56 Realizada  

37 Ofertar ações educacionais que tratem da temática da pessoa com deficiência - 
Webinar Liderança Inclusiva na Prática

SEEF Dez/2023 R$ 6.000,00 Realizada  

38 Ofertar ações educacionais que tratem da temática da pessoa com deficiência 
- Curso equidade e diversidade, combate à discriminação: a diversidade como 
estratégia para a inovação 

SEEF Dez/2023 R$ 18.000,00 Realizada  

39 Ofertar ações educacionais que tratem da temática da pessoa com deficiência - 
Webinar discriminação no trabalho em relação à pessoa com deficiência

SEEF Dez/2023 R$ 0,00 Realizada

40 Ofertar ações educacionais que tratem da temática da pessoa com deficiência - 
Curso à distância Gestão da Diversidade

SEEF Dez/2023 Conteúdo produzido 
com orçamento dos 
anos anteriores

Realizada

41 Ofertar ações educacionais que tratem da temática da pessoa com deficiência - 
Curso a distância Discriminação e Assédio no Trabalho

SEEF Dez/2023 Conteúdo produzido 
com orçamento dos 
anos anteriores

Realizada

42 Treinamento do quadro de recepcionistas do Tribunal em atendimento especializado 
às pessoas com deficiência, incluindo Libras, com participação do NUICS.

SESI Dez/2023 Realizada NUICS
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Iniciativa Unidade Prazo Orçamento Situação Parceiros 

43  Palestra no Programa de Boas-Vindas para novos servidores com exposição sobre a 
temática da inclusão da pessoa com deficiência 

NUICS Dez/2023  Realizada  

44 Campanha Sementes da Inclusão e Ações de Sensibilização da reunião do CMI NUICS Dez/2023  Realizada 20 
ações

 

45 Incluir, para fins de informação e conscientização, no programa Boas-Vindas, uma 
pauta sobre as prerrogativas que o Tribunal já dispõe (como, por exemplo, o acesso 
prioritário aos cursos da Escola Judiciária e às consultas no Serviço Médico, ao 
teletrabalho ordinário), bem como as que estão previstas em lei (redução da carga 
horária, etc.) 

SEGP/ 
NUICS

Dez/2023   Realizada  

46 Participação dos servidores da Ouvidoria em, ao menos, uma ação educacional na 
temática de inclusão e acessibilidade.  

OVG Dez/2023 - Realizada - 

47 Capacitação da equipe de saúde: Transtorno do Espectro Autista COPLAS / 
SESA

Dez/2023  Realizada  

48 Promoção da Semana do Combate ao Assédio e à Discriminação COPLAS / 
SESA

Dez/2023

 

 Realizada 

49 Anexo 2.1 da Resolução CNJ 401/2021.  

Informar: Proporção de servidores(as), com deficiência ou não, capacitados(as) nas 
temáticas de acessibilidade e inclusão das pessoas com deficiência.

SEEF / 
SEGP/ NUICs

Dez/2023 - Realizada – 312 
servidores / 26 
servidores PcD. 

 

50 Anexo 2.2 da Resolução CNJ 401/2021 

Informar: Quantidade de cursos oferecidos na temática de acessibilidade e inclusão 
da pessoa com deficiência no ano-base.

SEEF Dez/2023 - Realizada – 12 
cursos 

 

51 Anexo 2.3. Informar: Quantidade de vagas oferecidas em cursos na temática de 
acessibilidade e inclusão da pessoa com deficiência no ano base.

SEEF Dez/2023 - Realizada – 532 
vagas 
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Iniciativa Unidade Prazo Orçamento Situação Parceiros 

52 Anexo 2.4 da Resolução CNJ 401/2021 

Informar: Quantidade de servidores(as) do Quadro de Pessoal Capacitados em 
Libras no período-base.

SEEF Dez/2023 - Realizada – 12 
servidores

 

53 Anexo 2.5 da Resolução CNJ 401/2021 

Informar a quantidade de pessoas do quadro auxiliar capacitado(as) em Libras no 
ano de 2022. 

SEMA Dez/2023 - Realizada – 265 
pessoas 

 

54 Anexo 2.6 da Resolução CNJ 401/2021 Informar: Proporção de gestores(as) 
capacitados(as) nas temáticas de acessibilidade e inclusão das pessoas com 
deficiência.

SEEF Dez/2023 - Realizada 13% 
dos gestores

 

55 Anexo 2.7 da Resolução CNJ 401/2021 Informar: Quantidade de servidores(as) 
capacitados(as) na unidade de Gestão de Pessoas para o pleno atendimento de 
pessoa com deficiência.

SEEF Dez/2023 - Realizada 47 
servidores

 

56 Anexo 2.8 da Resolução CNJ 401/2021 Informar: Quantidade de pessoas 
capacitadas em normas de acessibilidade digital (eliminação de barreiras na web). 
A acessibilidade digital pressupõe que os sítios eletrônicos sejam desenvolvidos de 
modo que todas as pessoas possam navegar e interagir de forma efetiva.

SEEF / SETI Dez/2023 R$ 119.301,00 
para o período 
de 01/09/2023 a 
01/09/2025.

Realizada 25 servidores

Através do PA 30658/2022 foi 
contratado o curso Full Cycle 
3.0 com vigência de dois anos 
(01/09/2023 a 01/09/2025) 
com 38 vagas. Esse curso 
tem um módulo que trata de 
acessibilidade em sistemas e 
internet.

Além disso, 6 (seis) servidores 
da SETI realizaram um 
curso de Acessibilidade WEB 
promovido pela nossa Escola de 
Formação - EFFJ. 
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Iniciativa Unidade Prazo Orçamento Situação Parceiros 

57 Anexo 2.9 da Resolução CNJ 401/2021 - Informar a quantidade de servidores(as) 
na unidade de Engenharia e/ou Arquitetura capacitados(as) em normas de 
acessibilidade urbanística e arquitetônica.

SEGP Dez/2023 - Realizada 04 
servidores

  

58 Anexo. 2.10 da Resolução CNJ 401/2021 Quantidade de ações de sensibilização 
com objetivo de fomentar mudanças atitudinais que favoreçam a ampliação da 
acessibilidade e inclusão.

COPLAS/  
NUICS 

Dez/2023   Realizada – 20 
ações 

  

59 Anexo. 2.11 da Resolução CNJ 401/2021 - Ações de promoção da inclusão. COPLAS/
NUICS 

Dez/2023   Realizada 03 
ações
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IV. DIMENSÃO  
Acessibilidade Tecnológica 

Foram seis as iniciativas categorizadas na Dimensão de Acessibilidade Tecnológica, envolvendo três unida-
des diferentes dentro do TJDFT. Quatro foram concluídas dentro do prazo e dezembro de 2023 (67%) e 
duas ainda estão em andamento (33%). 

Iniciativa   Unidade Prazo  Orçamento  Situação  Parceiros  

60 Anexo 4.1 da Resolução CNJ 401/2021 

O órgão utiliza programas para avaliar o nível de acessibilidade do seu site 
e de seus links. Resposta: Sim. passamos a utilizar a ferramenta do Google, 
Lighthouse, sem custos para o TJDFT.

https://chromewebstore.google.com/detail/lighthouse/blipmdconlkpinefehnmja
mmfjpmpbjk?hl=pt-BR&pli=1

SETI Dez/2023 Custos de alocação de equipe e de 
infraestrutura já adquiridos pelo 
Tribunal.

Realizada   

61 Anexo 4.2 da Resolução CNJ 401/2021

Resposta Sim. O órgão fornece tecnologia assistiva que permita o uso de 
computadores por pessoa com deficiência visual, acentuada ou total: 

(X) programa leitor de tela (estão em uso sistemas nativos do Windows, tais 
como o Cortana e o leitor do Office 365)

(X) aplicativos associados a programas sintetizadores de voz (NVDA, em 
substituição ao JAWS);

(X) ferramenta de contraste (são utilizados as ferramentas e recursos 
nativos do sistema operacional Windows 10/11; o estilo do site foi criado 
de forma que todo o texto apresente um contraste mínimo de 8,09:1 em 
relação ao fundo, como recomendado pelo eMAG (Modelo de Acessibilidade 
em Governo Eletrônico);

(X) programa de ampliação de tela (lupa eletrônica, lupa do Windows, tv);

( ) outros programas:

( ) não fornece nenhum programa.

SETI Dez/2023 Custos de alocação de equipe e de 
infraestrutura já adquiridos pelo 
Tribunal.

Nova contratação do Jaws em 
andamento.

Realizada   

https://chromewebstore.google.com/detail/lighthouse/blipmdconlkpinefehnmjammfjpmpbjk?hl=pt-BR&pli=1
https://chromewebstore.google.com/detail/lighthouse/blipmdconlkpinefehnmjammfjpmpbjk?hl=pt-BR&pli=1
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Iniciativa   Unidade Prazo  Orçamento  Situação  Parceiros  

62 Anexo 4.3 da Resolução CNJ 401/2021. 
Resposta SIM. O órgão fornece programa para pessoas com deficiência 
(público interno e/ou externo) para uso nos aplicativos de videoconferência: 
Atualmente a ferramenta prevalente é o Microsoft Teams, que possui 
funcionalidades que possibilitam a acessibilidade para pessoas com 
deficiência em videoconferências, que são:

 » ampliar conteúdo do ecrã: Com a ferramenta Lupa, pode aumentar todo 
o ecrã (Ecrã inteiro) ou apenas uma parte do ecrã (painel Lente ) para 
facilitar a visualização do texto e dos itens no ecrã;

 » utilizar cores de alto contraste: Com o modo de alto contraste, o 
contraste de cores melhorado pode ajudá-lo a ver melhor o texto e os 
itens no ecrã, tornando-o também menos tenso nos olhos;

 » ativar e desativar legendas: Para pessoas surdas ou com dificuldades 
auditivas, as legendas ao vivo permitem ver o que os outros estão a dizer.

 » alterar o seu fundo durante uma reunião: A redução das distrações 
visuais pode ser especialmente útil para pessoas com deficiência visual ou 
dificuldades de comunicação cognitiva, por exemplo. Quando o fundo está 
desfocado ou existe uma imagem estável, é mais fácil concentrar-se na 
pessoa que fala.

 » gravar uma reunião: Uma gravação de reunião pode ser útil para pessoas 
com dificuldades cognitivas, por exemplo. Pode percorrer a gravação ao 
seu próprio ritmo, bem como voltar a verificar novamente tudo o que 
possa ter perdido.

SETI Dez/2023  Valor total do contrato:

R$ 20.010.641,64.

Qtd. PCDs: 327

Qtd. Total de usuarios: 11.569

Valor proporcional investido em 
tecnologia assistiva:

R$ 565.604, 62

Realizada   

63 Infraestrutura para intérpretes de Libras em eventos – fornecimento de 
notebooks em que são gravados os intérpretes ou realizado online por meio 
da ferramenta de videoconferência do TJDFT, o Microsoft Teams.

SETI/ 
SUSOT 

Dez/2023 O custo de infraestrutura é 
compartilhado com o item 
anterior.

Existe um custo de R$19.053,75 
para a alocação de licenças aos 
intérpretes.

Em 
andamento 
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Iniciativa   Unidade Prazo  Orçamento  Situação  Parceiros  

64 Facilitação ao acesso e à obtenção de informações e certidões que tenham 
como objetivo constituir documentação necessária para instruir procedimentos, 
judiciais ou extrajudiciais, que busquem garantir a defesa de direitos coletivos, 
difusos e individuais homogêneos de pessoas com deficiência.

 SEGP  Dez/2023    Realizada  

65 Fornecimento de computadores e softwares específicos.

Aquisição de computadores novos.

Finalizando a aquisição de 4 monitores para substituir televisores de 32” 
usados em PC’s (PA 00056/2022; documento 3253593). E ainda o PACS 
2024 contempla a aquisição de monitores voltados ao público PCD.

SETI/ 
SUSOT

Dez/2023 R$ 7.535,36 (monitores)

+ R$ 4.594,00 (valor unitário 
dos computadores adquiridos) x 
283 servidores PCDs trabalhando 
em regime presencial = R$ 
1.300.102,00.

Em 
andamento
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V. DIMENSÃO 
Acessibilidade em Serviços 

Foram estabelecidas 11 iniciativas categorizadas na Dimensão de Acessibilidade em Serviços, envolvendo  
16 unidades diferentes dentro do TJDFT e quatro empresas terceirizadas.Todas foram concluídas dentro do  
prazo de dezembro de 2023 (100%). 

Iniciativa Unidade Prazo Orçamento Situação Parceiros 

66 Realizar avaliação biopsicossocial para atualização do cadastro de pessoas 
com deficiência conforme Resolução CNJ 401/2021 

NUPMI/ 
NUPSI 

Dez/2023  Realizada NUMED/ 
NUMET  

67 Participar nas ações intersetoriais necessárias à promoção de melhorias na 
acessibilidade, qualidade de vida e segurança no trabalho das pessoas com 
deficiência.

NUPMI/ 

NUPSI

Dez/ 2023  Realizada SEGP/ 
NUMET/ 
COPLAS/ 
SEMA/  
SEAP/ CGTI 

68 Promover a inclusão da pessoa com deficiência no teletrabalho NUAMU Dez/2023  Realizada SEPG/ 
NUMET/ 
NUAMU/ 
NUPSI/ SEMA/ 
SEAP/ CGTI 

69 Disponibilização de tópico na página PESSOAS deste TJDFT, para que as 
pessoas com deficiência encontrem orientações e links de encaminhamento 
para as solicitações mais comuns a que tem direito, tais como redução de 
carga horária, solicitação de teletrabalho, etc) informando-se ao solicitante 
a quem deve se reportar, no caso da necessidade de um atendimento 
especializado;

SEGP  Dez/2023

 

  Realizada  

70 Fornecer apoio às unidades subordinadas à SEG na execução das ações de 
inclusão dispostas na Resolução CNJ 401/2021 

SEG / SEP Dez/2023  Realizada  
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Iniciativa Unidade Prazo Orçamento Situação Parceiros 

71 Garantir o acompanhamento funcional a servidores(as) com deficiência, 
com o objetivo de promover as avaliações e as adaptações necessárias ao 
exercício de suas atribuições de modo compatível com as suas deficiências - 
23 servidores PcD atendidos e orientados

 NUDEO Dez/2023  Realizada  SESA E 
NUICS

72 Acompanhamento e orientação dos gestores de servidores com deficiência 
visando promover melhor acesso ao trabalho, às condições de trabalho, à 
organização da jornada, à valorização, ao desenvolvimento e à ascensão 
profissional – 47 gestores atendidos e orientados.

 NUDEO Dez/ 2023  Realizada  

73 Recepcionar os servidores PcD recém-empossados, entrevistando-os, a fim 
de buscar insumos para uma localização mais efetiva, considerando suas 
experiências e interesses

SEGP/ NUVIP Dez/2023 Realizada

74 Estudar as possibilidades de alocação ou realocação de servidores com 
deficiência visando adequar as necessidades do servidor à otimização de 
seu espaço/local/lotação de trabalho visando o bem-estar e a promoção da 
acessibilidade plena.

NUICS Dez/2023   Realizada SEGP

75 Avaliação ergonômica da estação de trabalho da Pessoa com Deficiência - 3 
avaliações.

COPLAS Dez/2023 Realizada SESA/ NUAMU

76 Anexo da Resolução CNJ 401/2021, 2.12 - Proporção de contratos que 
envolvam público externo providos por pessoas aptas na comunicação em 
Libras em relação ao total de contratos no período base

NURCA e 
NUICS

Dez / 2023 80% (apenas 1 contrato 
não possui Libras pois se 
refere a call center)
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VI. DIMENSÃO 
Inclusão Social e de Informações para 

Elaboração Políticas Afirmativas 

Foram estabelecidas 19 iniciativas categorizadas na Dimensão de Inclusão Social e de Informações para 
Elaboração de Políticas Afirmativas, envolvendo dez unidades diferentes dentro do TJDFT e duas empresas 
terceirizadas. Todas foram concluídas dentro do prazo de dezembro de 2023 (100%). 

Iniciativa Unidade Prazo  Orçamento  Situação  Parceiros  

77 Anexo. 1.1 - Quantidade de magistrados(as) com deficiência. NUICS Dez/2023 - Realizada – 3 magistrados   

78 Anexo 1.2 - Quantidade de servidores(as) com deficiência. NUICS Dez/2023 - Realizada  - 317 servidores   

79 Anexo 1.3 Informar a quantidade de servidores(as) comissionados com ou sem 
vínculo com deficiência.

NUICS Dez/2023 - Realizada - 11 pessoas   

80 Anexo 1.4 Informar a quantidade de servidores(as) com função comissionada, 
com deficiência.

NUICS Dez/2023 - Realizada  - 102 servidores   

81 Anexo 1.5 Informar a quantidade de estagiários(as) com deficiência. NUPROM Dez/2023 - Realizada – 12 estagiários   

82 Anexo 1.6 Informar a quantidade de trabalhadores (as) terceirizados com 
deficiência. 

SESI Dez/2023 - Realizada - 154 
trabalhadores

Empresa 
Crescer 

83 Anexo. 1.7 - Quantidade de conciliadores(as) com deficiência. SGC Dez/2023 - Realizada - 07 conciliadores   

84 Anexo. 1.8 - Quantidade de juízes (as) leigos (as) com deficiência. - Não se 
aplica

SGC Dez/2023 - Realizada  

85 Anexo 1.9 - Quantidade de trabalhadores(as) com deficiência que atuam em 
serventias judiciais privatizadas. 

SGC Dez/2023 - Realizada  - 14 pessoas   

86 Anexo 1.10 - Quantidade de voluntários(as) com deficiência. SGC Dez/2023 - Realizada  - 1 voluntário   

87 Anexo 1.11 - Quantidade de aprendizes com deficiência. SGC Dez/2023 - Realizada  - não se  
aprendiz
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Iniciativa Unidade Prazo  Orçamento  Situação  Parceiros  

88 Dar prioridade para pessoas com deficiência nos cursos à distância SEEF Ação 
contínua 

- Realizada  

89 Reservar vagas para pessoas com deficiência no processo seletivo para 
reembolso da pós-graduação

SEEF Jul/2023 Realizada

90 Disponibilizar atendimento prioritário, assim como documentos em saúde em 
formato acessível

COMED/
COPLAS/
CODON 

Dez/2023  Realizada  

91 Oferta de atendimento prioritário na Ouvidoria por meio do formulário 
eletrônico, telefone e presencialmente para a pessoa que se autodeclara com 
deficiência. 

OVG Jun/2023  Realizada SETI 

92 Atuar na aplicação da Portaria Conjunta 132/2020, em vista do contido na 
Resolução CNJ 343/2020, que visa garantir condições especiais de trabalho a 
magistrados (as) e servidores (as).

NUPMI/ 

NUPSI

Dez/2023  Realizada SEGP 

93 Aprimoramento do Questionário de Levantamento de Necessidades e 
Identificação de Barreiras de Inclusão - LN, visando maior objetividade nas 
informações e melhoria da acessibilidade – 138 servidores PcD respondentes

NUICS Dez/2023  Realizada  

94 Reserva de cargos para trabalhadores terceirizados com deficiência  SESI / 
NUICS 

 Dez/2023   Realizada   

95 prever no contrato de terceirização número de pessoas com deficiência na 
equipe de terceirizados da Central de Teleatendimento do Tribunal.

SEOVG Dez/2023 Realizada
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VII. DIMENSÃO 
Interação Institucional Externa 

 

Foram estabelecidas 5 iniciativas categorizadas na Dimensão de Interação Institucional Externa, envolven-
do três unidades diferente dentro do TJDFT e a Rede de Acessibilidade. Todas foram concluídas dentro do 
prazo de dezembro de 2022 (100%). 

 

Iniciativa Unidade Prazo  Orçamento Situação  Parceiros  

96 Elaboração do Relatório Anual acerca das ações desenvolvidas para promoção da 
acessibilidade e inclusão no órgão para ser disponibilizado no site do TJDFT 

NUICS Dez/2023  Realizada  

97 Renovação do Acordo de Cooperação Técnica da Rede de Acessibilidade NUICS Dez/2023  Realizada  

98 Participação nas reuniões e ações com órgãos parceiros da Rede de Acessibilidade 
(Acordo de Cooperação Técnica entre Câmara dos Deputados, Senado Federal, STF, 
TCU, STJ, TST, TSE e TJDFT para construção de ações conjuntas). 

NUICS Dez/20223  Realizada  

99 Apresentação do Modelo de Inclusão da Diversidade e Equidade da REDE EQUIDADE 
no evento de lançamento no dia 30/08/23.

COGES / 
SEPG

Dez/2023 Realizada Membros da Rede de 
Equidade

100 Participação de membro do TJDFT na Rede na Oficina de Curadoria da trilha de 
aprendizagem de Diversidade e Inclusão 

COGES / 
SEPG

Dez/ 2023 Realizada ENAP e REDE (Senado 
Federal, MME e TJDFT)
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Considerações Finais 
 

A compreensão sobre a deficiência sofreu importantes transforma-
ções nos últimos anos, o que promoveu também uma mudança 
no que diz respeito às responsabilidades do Estado e da socieda-
de para com as pessoas com deficiência. O Estado passou a ser 

responsabilizado pela eliminação das barreiras existentes para que as pessoas 
com deficiência participem plenamente da vida em sociedade. Em face disso, 
importantes avanços foram realizados no campo dos direitos das pessoas com 
deficiência. Não obstante, grandes desafios ainda precisam ser enfrentados. 

Investir na acessibilidade comunicacional é um dos deveres das instituições 
como forma de promover a inclusão da pessoa com deficiência de forma in-
tegral. Dito isso, o TJDFT, em 2023, celebrou o contrato de prestação de ser-
viços 061/2023 com a empresa Visuaudio Serviços de Locução e Sonorização 
de Áudio e Vídeo Ltda-Me. O referido contrato tem por objeto a prestação dos 
serviços de Libras e de audiodescrição, sendo 2.200 horas de Libras e 30.000 
minutos de audiodescrição e sua vigência é de doze meses, podendo ser pror-
rogado por até 5 anos.   

A aquisição dos recursos de tecnologia assistiva, bem como de promoção da 
acessibilidade arquitetônica, comunicacional, atitudinal e tecnológica, dentre 
outras, visam envidar esforços no sentido de tornar a justiça acessível para 
todas as pessoas, sem distinção, e o TJDFT, por meio da ação integrada de di-
versas unidades, não mede esforços para o alcance desse objetivo.
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